
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo pnnUANENTE DE LICITaÇÃo

EDITAL pRecÃo pRESENctAL No ot7tzolg-cpL
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
ORCÃO TNTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde.
PROCESSO ADM! NISTRATIVO: 02. 1 9. 00. 321 512019 - SEMUS
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 12 de Setembro de
2019, às 09h (nove horas). Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a
presente licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura Municipal de lmperalriz - MA, através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio

designados pela Portaria No 7534, de 19 de julho de2018, publicada no dia 25 de julho de
2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação
acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua
Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz - MA, regido pela Lei Federal no

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal no 2212007, Lei Complementar no 123, de
14 de dezembro de 2002, alterada pela Lei Complementar no 147 , de 07 de agosto de 2014,
Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,

aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.o 8.666/93 e
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie:

1, DOOBJETO
1.1. O Objeto do Edital é Contratação de Empresa Especializada para prestação de
Serviços de Confecção de Próteses Dentárias, suprindo assim a demanda de reabilitação
Protética dos Pacientes do CEO - Centro de Especialidade Odontológica.
1.2. Valor global estimado para a contratação R$ 423.68í,60 (quatrocentos e vinte e
três mil seiscentos e oitenta e um reais e sessenta centavos).

2. DOS OBJETOS, ESPECTFTCAçÕES E QUANTIDADES
2.1. O Objeto do presente edital abrange o disposto no item í deste instrumento
convocatório, com detalhamentos no que tange a especificações e quantidades constantes,
notadamente, no item 3 do edital, bem como em seus anexos.

3. DOSANEXOS
a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência.
b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial.
c) Anexo lll - Minuta do Contrato.
d) Anexo lV - Declaraçáo a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93.
e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os
Requisitos de Habilitação.

4. DOSUPORTE LEGAL
4.1 . Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520 , de 17 de julho de 2002, Decreto
Municipal no 02212007, Lei Complementar 123106 e alterações, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no
8.666/93 e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição.

5. DA DOTAÇÃO OnçAMENTÁR|A
5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo rrnnrANENTE DE LrcrraÇÃo

. Dotação Orçamentária: 02.19.00.10.303.0127.2293 CEO
Especrru-roeoes OooNToLoqcAS.
Despesa:1597
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte do recurso: 114 - Fundo Municipal de Saúde

Geurnos DE

6. DA PARTTCTPAçÃO
6.1. Poderão participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências do Edital e seus anexos,
inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e localdefinido no preâmbulo do Edital.
6.2. Não poderão participar desta licitação empresas:

6.2.1 Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidas ou
liquidadas, em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

6.2.2.Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal, ainda que talfato se dê apos o início do certame.

6.2.3.Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de
orgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo
com servidor do município.
6.2.4.Que se apresentem em forma de consorcios.
6.2. 5. Pessoas Físicas.

7. DO GREDENCIAMENTO
7 .1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de
Carta Credencial assinada pelo representante legal da empresa, podendo ser utilizado o
modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar deste procedimento
licitatorio em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os
necessários poderes para formular verbalmente lances de preços, firmar declarações,
desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos
pertinentes ao presente certame.
7 .1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a
mesma.
7 .1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha
poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica.
7 .1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.
7.1.4. As participantes deverão apresentar, no caso de ME e EPP, Declaração, sob as
penas da Lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como micro empresa
ou empresa de pequeno porte, respectivamente, e que está apta a usufruir do tratamento
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo pEnUANENTE DE LrcrraÇÃo

favorecido, estabelecido nos arts. 42 e 49 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro
de 2006, e alteração, podendo ser utilizado o modelo do Anexo Vll do Edital.
7.1.5. Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP.
7.1.6. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais farão
paÉe do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente ou por servidor da administração ou publicação em orgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade.
7.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
7.1.
7.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um
representante para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de
qualquer interessado representando mais de um licitante.
7.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo do edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.
7.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.
7.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para
tal, comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante
em tempo hábil.

8. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1. Por força da Lei Complementar no 123106 e do art. 34 da Lei no 11.488107, as
Microempresas - MEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar
os procedimentos a seguir dispostos:
a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação relativa à
regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente na
declaração prevista no item 7.1.3,
b) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope,
toda a documentação exigida no Edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade
fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;
c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs,
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.
8.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:
a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos apos o encerramento dos lances, sob pena
de preclusão;
b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço seja
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TMPERATRIZ
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aceitávele a licitante atenda às exigências habilitatórias;
c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea anterior,
serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;
d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se
encontrem enquadradas no item 8.1., alínea'c', será realizado sorteio entre elas para que
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;
e) na hipótese da não-contratação nostermos previstos no item 8.í., alínea'c', o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;
0 o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

9. DAPROPOSTADE PREçOS
9.1 . A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 07712019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 65.900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREçOS
(razáo social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTAAPRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:
a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto
desta licitação, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e
especificações necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional, expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.
Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em
caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e
entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.
b.í) PARAA FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVEnÁ Sen
uTrLrzADA A DESCRTçÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊnCn,
soB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO Ol PROPOSTA.
c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e
Termo de Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.
d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto do Edital e seus Anexos.
e) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERA SER PREENCHIDA E
ENTREGUE NA SESSÃO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTTTUI A
PROPOSTA DE PREÇO |MPRESSA.
0 Os preços ofertados na proposta deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídos
o custo dos encargos sociais e trabalhistas, inclusive no que dizem respeito às medidas de
proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, por exemplo, EPls,
adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração dos programas específicos (PPRA,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMISSÃo pnRMANENTE DE rlctra.çÃo

PCMSO), bem como suas implementações, sem prejuízo de todas as despesas com
impostos, taxas, materiais, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam
indispensáveis à perfeita execução do objeto deste certame, já deduzidos os abatimentos
eventualmente concedidos, contemplando item a item.

10. DA ACETTAÇÃO TÁCrrA
10.1 . Os preços apresentados devem:
a) refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do serviço;
b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto do
Edital e seus Anexos;
10.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da
data de entrega da mesma.
10.3. A execução do objeto terá inicio logo apos o recebimento da "Ordem de
Serviço"emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 12 meses a partir da
data de assinatura em que for formalizado o contrato.
10.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de
preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão
consideradas as propostas que contenham entrelinhas. emendas. rasuras ou borrões.
10.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.
10.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do Edital implicará na
desclassificação do licitante.
10.7. Caso os prazos de validade da proposta e da execução do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
10.2 e í0.3, respectivamente.

11. DA HABTLTTAçÃO
11.1. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,
trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n" 07712019-CPL
Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara, lmperatriz (MA)
cEP 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
(razâo social ou nome comercial do licitante e enderego)
(A DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENcADERNADA E
NUMERADA)

11.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatorio, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartorio competente, ou por servidor da administração, ou
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de
validade:
a) Registro comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato socíal em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleiçôes de seus administradores.
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
d.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (CNPJ).

0 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições
Federais e Dívida Ativa e Previdenciária).
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuiçôes Estaduais e Dívida Ativa).
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante.
i) Prova de regularidade relativa ao FGTS, representada pelo CRF - Certificado de
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
k) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica
emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.
l) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercÍcio social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.
l.í) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.
1.2) Pela copia do Balanço extraído do livro diário onde o mesmo se encontra transcrito,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, na forma da
lN no 65 do Departamento Nacional do registro do Comércio - DNRC, de 10 de agosto de
1997, art 60, acompanhada obrigatoriamente nos termos de bertura e de Encerramento.
I 3) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:
1.3.1) Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima): publicados em Diário
Oficial; ou - publicados em jornal de grande circulação; ou - por fotocópia registrada ou
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
1.3.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): - por fotocopia do Livro
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em
outro órgão equivalente; ou - por fotocopia do Balanço e das Demonstrações Contábeis
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.
1.3.3) sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio do licitante.
1.3.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.
m) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
n) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquertrabalho a
menores de í6 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo lV do Edital.
o) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
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características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.
p) Certificado de Regularidade Profissional emitido pelo Conselho Regional de
Odontologia como Técnico em Prótese Dentária (TPD) em cumprimento à exigência contida
no art. í3 da Lei no 4.234 de 1410411964, regulamentada pelo art. 22 e seu parágrafo único
do Decreto no 68.704 de 03/06/1971 .

q) Alvará atualizado de inspeção da Vigilância;
r) Cadastro do laboratorio de Prótese junto ao CNES;
s) Comprovação da habilitação do profissional para executar os serviços mediante
apresentação de: - Copia da carteira de identidade profissional;

0 Na oportunidade promoverá o agendamento e indicará o respectivo servidor para
acompanhamento.

12. DO PROCEDIMENTO

12.1. No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de
habilitação (Envelope 02).
12.1.1 O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecet prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abertura dos trabalhos.
12.2. lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
Pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos í5 (quinze) minutos antes do referido horário.
12.3. Apos a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V serão
recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação da
conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital, com exceção do
preço, desclassificando-se as incompatíveis.
12.4. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item
anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos
e decrescentes, até a proclamação do vencedor.
12.4.1. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra
ao licitante, na ordem decrescente dos preços;

12.4.2. PODERÁ O(A) PREGOETRO(A):

a) Advertir os licitantes;
b) Definir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser
reduzidos;
c) Definir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilização de aparelhos celulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se prejuízo das penas legais
aplicáveis em cada caso.
12.4.3. Dos lances ofertados não caberá retratação;
12.4.4. Depois de definido o lance de menor preço, e na hipotese de restarem dois ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a flm de definir a ordem de classificação dos
licitantes remanescentes;

(
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12.5. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no item 12.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até
o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos
participarão da etapa de lances verbais).
12.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas.
12.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a

conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a
contratação.
12.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a)
Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.
12.8.1.A apresentação de novas propostas na forma do item 12.4 náo prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
12.8.2. Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.
12.9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abeftura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classificada
em primeiro lugar.
12.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condições fixadas no edital.
12.11. Nas situações previstas nos subitens 15.7,15.8 e 15.10, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor.
12.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, será classificada a ordem
dos licitantes sendo declarado(s) vencedo(es) aquele que ocupar o primeiro lugar, sendo-
lhe adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame.
12.13. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes
contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as
empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos
mesmos.
12.14. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

13. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
13.1. Esta licitação é do tipo MENOR PREçO GLOBAL, em consonância com o que
estabelece a legislação pertinente.
13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições do
edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços.
13.3. Será considerada mais vantajosa paru a Administração e, conseqüentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e
condições do edital, apresente o MENOR PREçO GLOBAL.
13.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma
sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio, na forma
do disposto no § 20 do artigo 45 da Lei no 8.666/93.
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13.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo
licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso,
prevalecerá o valor unitário.

í4. DO DIREITO DE RECURSO
14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões,
quando lhe será concedido o ptazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões
do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados
para apresentar contrarrazóes em igual número de dias, que começarâo a correr do término
do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.
14.2. O recurso poderá ser feito na propria sessão de recebimento, e, se oral, será
reduzida a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax
ou vencidos os respectivos prazos legais.
14.3. O(s) recurso(s), contra as decisões do pregoeiro, não terá(ão) efeito suspensivo,
será(ão) dirigido(s) à autoridade superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá
reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado,
para apreciação e decisão, obedecidos os prazos legais.
14.4. O acolhimento de recurso impodará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a
licitante melhor classificada para assinatura do contrato.
14.6. A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

í5. DA CONTRATAçÃO
15.1. Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.
15.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável
uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocação
prevista no item anterior.
15.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subitem acima.
15.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a
associação da contratada com outrem e a cessáo ou transferência, total ou parcial.

í6. PRAZOS E CONDrÇOES DE EXECUçÃO
16.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço"
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando alé 12 meses a partir da data de
assinatura em que for formalizado o contrato.
16.4.1 A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da folha de
pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços contratados, para pagamento das obrigações de natureza trabalhista,
previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da
data do encerramento do contrato.
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16.4.2 A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência
do trabalho realizado através de depósito bancário em conta-salário, de titularidade do
respectivo trabalhador.

í7. DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
17.1. A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente,
às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 03 (três) dias úteis, quaisquer vícios,
defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa
prestadora de serviço.
17.2. A evitar o emprego de acessórios improprios ou de qualidade inferiot não podendo
tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
17.3. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos
prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.
17 .4. Observar o ptazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os materiais,
conforme item 16 do edital.
17.5. Declarar a garantia técnica das próteses entregues, oferecidos pela proponente, cujo
ptazo não poderá ser inferior ao definido no item 20.1, contado a partir do recebimento
definitivo dos materiais.
17.6. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição
dos equipamentos e materiais permanentes, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93;
17.7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, enquanto
perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, de acordo com o manual de
garantia do fabricante.
17.8. Garantir que a açáo ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
17.9. O prestador de serviços que possua sede fora do município de lmperatriz - MA ou
municípios circunvizinhos vencedor deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz -
MA, não sendo obrigatoria a instalação de fÍlial, podendo ser representada por meio de
pessoa competente.
17.10. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.o 81 na Lei 8.666i93.
17.11. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha
de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob
pena de recusa da assinatura do contrato.
17.12. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
17.13. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com
relação ao fornecimento das próteses.
17.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
17.15. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
17.16. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
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17.17. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
17.18. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
17.19. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
17.20. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria
Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste
Contrato.
17.21. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
17.22. A Contratada deverá se responsabilizar pela retirada e devolução das peças da
unidade ao laboratório e vice-versa ou pelas despesas de transporte das peças e modelos
da unidade ao laboratório e vice-versa e mesmo quando numa repetição de um dos passos
(relatados abaixo) até a finalização das peças. Segue abaixo os passos a serem seguidos:
17 .22.1. Confecção da placa de resina para moldagem com alginato;
17.22.2. Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical
(vazar o gesso após moldagem com alginato);
17.22.3. Encaminhar o modelo com os dentes montados (Laboratorio compra para
cada modelo de acordo com o tamanho e cor) podendo ocorrer na maioria das vezes há
necessidade do paciente se locomover para verificar a cor e tamanho ou a montagem dos
dentes;
17.22.4. Entrega da peça já acrilizada (finalizada);
17.22.5. Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para
adaptação das peças.
17.23. Deverá prestar os serviços em empresa própria.
17.24. Não serão aceitas entregas de próteses fora das Especificações do Edital
17.25. Fica sob a responsabilidade da Contratada qualquer problema que seja detectado na
falha da montagem das proteses.
17.26. lndicar preposto para representa-la na execução do contrato no município que o
serviço está sendo prestado e dirigir os trabalhos realizados;
17.27. lnformar mensalmente ao município a relação de trabalhadores que prestam serviço
na obra ou serviço contratado, indicando para tanto as suas respetivas funções e salários;
17.28. A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores
dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia, promover diretamente ao
trabalhador o pagamento das verbas salariais incontroversas;
17.29. Observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas em
normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no ptazo máximo de 30
(trinta) dias corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados, para tanto, uma
via dos programas de saúde e segurança, além dos comprovantes dos exames
admissionais dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços, bem como sempre apresentar documentos comprobatórios dos trabalhadores a
serem contratados ou demitidos.
17.30. lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério Público do
Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de Justiça de
lmperatriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com
agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda,
agentes políticos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, de qualquer dos
Poderes.
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17.31. Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive no que
dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadoi'es,
englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração
dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementações.

18. OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
18.1 . Efetuar o pagamento na forma do item 19 do edital, após o recebimento definitivo das
proteses e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposições do Edital;
18.2. Verificar se a entrega das próteses foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
materiais.
18.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a administração.
18.4. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos
requisitos mínimos constantes no Edital.
18.5. Notificar ao prestador, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto do edital, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias;
18.6. Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.
18.7. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa
contratada junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de débitos trabalhistas,
de débitos e tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da certidão negativa
de investigação junto ao Ministério de Público do Trabalho.

19. DO PAGAMENTO
19.1. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de
ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação
definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.
19.2. O pagamento deverá ser efetuado em PARGELAS MENSAIS PROPORCIONAIS A
PRESTA@,àmedida que forem realizados o recebimento dos mesmos,
não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
19.3. Para fazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá
apresentar, juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a
Fazenda Municipal e Estadual, (dívida ativa e de debitos), com o FGTS (Certificado de
Regularidade do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
19.3.1.41ém das respectivas certidões, as obrigações trabalhistas supracitadas deverão ser
comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma:
a) documento comprobatorio do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e décimo terceiro salário aos funcionários;
b) documento comprobatorio da concessão de férias remuneradas aos funcionários e ao
pagamento do respectivo adicional;
c) documento comprobatorio da concessão do auxíliotransporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
d) documento comprobatório dos depositos do FGTS;
e) documento comprobatorio do pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato;
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f) documento comprobatorio do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores, dentro
do prazo legal;
19.4. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula
Do Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
19.5. Na hipotese prevista no item anterior e em não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços contratados.
19.6. Acontratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer
outra causa que esta deu azo.

20. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS MATERIAIS
20.1. As próteses deverão tergarantia mínima de 12 (doze) meses no que diz respeito à
queda de dentes, rachaduras ou quebra quando provenientes de defeito de fabricação, não
cobrindo a garantia quando da má utilização do produto.
20.2. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção
preventiva (caso seja necessário) e corretiva, de acordo com as boas práticas de manuseio
das proteses, durante o ptazo de garantia, com a finalidade de manter os materiais em
perfeitas condições de uso.
20.3. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina o Edital de
Referência, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados pelas
próteses, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias.
20.4. Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados pelo setor competente
da Contratante, por escrito, por correio eletrônico ou por telefone, obrigando-se a empresa a

atendê-la no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
20.5. No caso dos materiais que apresentarem defeitos e, conseqüentemente substituídos,
a garantia será novamente contada a partir da nova data de entrega dos equipamentos e
materiais permanentes. A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da
folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução
dos serviços contratados, para pagamento das obrigações de natureza trabalhista,
previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da
data do encerramento do contrato;
20.6. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência
do trabalho realizado através de deposito bancário em conta-salário, de titularidade do
respectivo trabalhador.

21.DA FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO
21.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos
pelo servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente designado, que anotará
em registro proprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
21.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
21.3. Realizarfiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é iniciada,
tomando as seguintes providências:
a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação
de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no orgão, divididos por contrato,

\
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fazendo constar informações como nome completo, número do CPF, função exercida,
salários, adicionais, gratificaçÕes, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte e
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas;
b) Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o
informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a
data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em
relação ao salário-base, adicionais e gratificaçôes), além de todas as eventuais alteraçôes
dos contratos de trabalho;
c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no
contrato admin istrativo;
d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho,
norma coletiva ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis
à contratada;
0 Verificar a existência de condiçôes insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados,
além da adoção de medidas de proteção, inclusive através do fornecimento de
equipamentos de proteção individual EPls, conforme previsto pelo Programa de
Prevenção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa contratada;
g) Observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia da
Execução.
21.3.1. O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação
do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) Copia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Copia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet;
c) Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
d) Copia da relação de tomadores/obras (RET).
21.3.2. O servidor responsável pela fiscalizaçáo deverá exigir da contratada a comprovação
do recolhimento das contribuições do INSS por meio dos seguintes documentos:
a) Copia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
b) Copia do comprovante de Declaração à Previdência;
c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet;
d) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
e) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).
21.4. Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contrataçôes
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:
a) Anotação da Carteira de Trabalho;
b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, parágrafo
30 da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual.
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja
realizando os depositos diretamente, nos termos da Cláusula Do pagamento;
d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês
anterior;
e) Comprovante de fornecimento de vale{ransporte e auxílio-alimentação, quando
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cabível;

D Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro saiário dos trabalhadores;
g) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de
férias, na forma da Lei;
h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periodicos, além
de complementares, quando for o caso desses últimos;
i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de
entrega;
j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos
por lei;
k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
l) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva,
acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;
m) Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na CLT em relação aos
empregados vinculados ao contrato.

22. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATTVAS
22.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
22.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da fiscalização, no
caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
22.1.2. Multas:
a) 0,03o/o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução
total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
e) 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.
0 20 o/o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
22.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

23. DA RESCISÃO CONTRATUAL
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23.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.
23.2. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditorio e a ampla defesa.
23.3. A rescisão do contrato poderá ser:
23.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS,
nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a
contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)dias; ou
23.3.1.1. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabÍveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem
como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.
23.3.z.Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou
23.3.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
23.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditorio e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal
no 8.666/93:
23.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçÕes e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçáo;
23.4.2.0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas
destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
23.4.3.A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local
ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;
23.4.4.Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que
haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:
23.4.4.1. Devolução de garantia;
23.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
23.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilizaçáo.
23.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
23.6. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

24. DOS RECURSOS PROCESSUAIS
24.1. Dos atos de aplicação de penalidade prevista no Edital, ou de sua rescisão,
praticados pela CONTRATANTE, cabe recurso no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato.
24.2. Da decisão do Secretário Municipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu
ptazo final, cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.
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24.3. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do item anterior, o
Secretário de Saúde deverá se manifestar no prazo de quinze (15) dias e poderá, ao
recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de
razôes de interesse público.
24.4. Em qualquer hipotese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos
termos das normas gerais de Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

25. DO REAJUSTE DE PREÇO
25.1. Os valores estipulados no edital serão reajustados a fins de manter o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos
Administrativos.
25.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilÍbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.
25.3. Os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de solicitação da
CONTRATADA.
25.4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
25.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
25.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

26. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
26.1. O prazo de vigência da contratação dos serviços prestados do Edital éde 12 (doze)
meses, a contar logo apos o recebimento da "Ordem de Serviço" emitida pela Contratante,
podendo ser prorrogado em ate 60 (sessenta) meses de acordo com o que dispõe a Lei
8.666/93.

2T.DArMPUGNAÇÃO E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO
27.1. Os interessados poderão solicitar, através do setor de protocolo ou via postal com
Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de Licitação - CPL.
27.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá,
por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário
Oficialdo Estado.
27.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo ptazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço).
27 .4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da
Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das
08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua
Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA e serão diretamente recebidas neste
setor, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR), nos seguintes prazos:
27.5. Por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura
dos envelopes de habilitação;
27.6. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.
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27.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de orgão julgador do certame
licitatorio e no exercício de sua função decisoria, deliberará a respeito.
27.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

28. DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO
28.1. O CONTRATADO é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes
de ação, omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por
seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o

direito de regresso.

29. DA ANTTCORRUPÇÃO
29.1. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatorio da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer
ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.
Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conÍorme alterado) ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente
Contrato.

30. PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBTMENTO E ACETTAÇÃO OnS PROTESES
30.1 Os materiais deverão ser entregues no ptazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos
contados a partir do recebimento da solicitação do material em questão. A empresa que não
cum prir o pruzo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
30.2 As proteses serão entregues, sem ônus adicional para a contratante, no CEO - Centro
de Especialidades Odontologicas ou local designado por pessoa competente para tal,
acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da contratada.
30.3 Empresa vencedora deve efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições de
uso e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente do respectivo órgão
responsável.
30.4 O recebimento dar-se-á provisoriamente, nas dependências do CEO - Centro de
Especialidades Odontologicas após a realizaçáo de vistoria por membro do setor da
contratante, mediante a emissão do termo de recebimento provisório.
30.5 O recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação do usuário a que se
destina os materiais da entrega sem avarias do produto, mediante a emissão do termo de
recebi mento defi nitivo.
30.6 O recebimento das próteses não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência e editalícias,
para a expedição do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

dÂG
-/drhffi

Fls.

(r
CPL

Rua Urbano Santos, 1657 - luçara, CEp 65900-505 - Imperatriz (MA)

18

(



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo pnnUANENTE DE LICITaÇÃo

3í. DAS DTSPOSIçOES CenArS
31.1. Apos a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licitado,
que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior.
31.2. No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a

autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.
31.3. A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1o, da Lei n'
8.666/93.
31.4. A Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas,
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
31.5. Os recurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão
ser dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação -
CPL, o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que decidirá
sobre a pertinência.
31.6. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o viciem.
31.7. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das
respectivas exigências e condições.
31.8. O (a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da
sessão pública.
31.9. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem
o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.
3'1.10. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.
31.11. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste
i nstrumento convocatório.
31.12. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração
Pública Municipal, deverá fazê -lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.
31.13. Os autos do respectivo processo administrativo que originou o edital estão com vista
franqueada aos interessados na licitação.
31.14.As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos
licitantes, serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos
seus representantes.
31.15. Na hipotese de o processo licitatorio vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver
suspenso.
31 .16. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o día do vencimento.
31.17. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site
www.imperatriz.ma.gov.brllicitacoes, ou obtidos mediante pagamento no valor de R$
20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,

drf,t
,m
m
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emitido pela Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda,
ser consultado gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara,
lmperatriz/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às í8h.
31.18. O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá revogar a
licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante
publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
31.19. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de Licitaçáo - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no í657 -
Bairro Juçara - lmperatriz - MA.

lmperatriz (MA), 27 de Agosto de 2019.

6m
Shamara Gomeé de§ousa Leal

Pregoeira

a\
CPL

Fls

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, CEP 65900-505 - Imperatriz (MA)
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pnecÃo pRESENcIAL No oz7t2o19-cpL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores

(empresa), com sede na cidade de

de de 2019

na

Rua_, Do _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_
neste ato representada por , portador do CPF ." 

-"

RG no abaixo assinado, propõe a Secretaria Municipal de Saúde, os preços

infra discriminados, para Contratação de Empresa Especializada para prestação de Serviços
de Confecção de Próteses Dentárias, suprindo assim a demanda de reabilitação Protética

dos Pacientes do CEO - Centro de Especialidade Odontologica, objeto do PREGÃO
PRESENCIAL no 077 12019-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início lofo apos o recebimento da "Ordem de Serviço" emitida
pela contratante, de forma parcelada, vigorando até 12 meses a partir da data de assinatura
em que for formalizado.

c) Preço Total por extenso R$...... (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, CEP 65900-505 - Imperatriz (MA)

21

,:0 #rr(
-t'"th

- *]lt\ffi

)

\

CPL



ffittk

M
ESTADO DO MARAruNÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE / SUS

Tenuo oe RereRÊruqa Í'/-

'|.. - Oe.Jero
1.1 O Objeto deste Termo de Referência é a Contratação de Empresa
Especializada para prestação de Serviços de Confecção de Proteses Dentárias,
conforme especificaçóes constantes neste termo de referência, suprindo assim a

demanda de reabilitação Protética dos Pacientes do CEO - Centro de Especialidade
Odontologica.

2. - Jusrrrcarva
2.1 A Confecção dos materiais em questão é de suma importância, haja vista que
são indispensáveis para proporcionar ao paciente uma reabilitação mastigatoria e

reintegração social por apresentar uma aparência estética facial a contento.

3. - Dos Oereros, EspecrrrceçoEs E Queutroloes
3.1 As proteses deverão ser novas, estar acondicionados em embalagens
apropriadas e que estejam na linha de produção atual do fabricante, e em perfeitas
condições de uso;
3.2 As próteses deverão atender às exigências da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, e serem registrados no Ministério da Saúde;

4. - De HaeurraçÃo
4.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurÍdica deverá apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafo dos arts. 27,28,29, 30 e 31 da Lei

no 8.666/93.
4.2 Certificado de Regularidade Profissional emitido pelo Conselho Regional de
Odontologia como Técnico em Protese Dentária (TPD) [em cumprimento à exigência
contida no art. 13 da Lei no 4.234 de 1410411964, regulamentada pelo art.22 e seu
parágrafo único do Decreto no 68.704 de 03/06/1971.
4.3 Alvará atualizado de inspeção da Vigilância;
4.4 Cadastro do laboratório de Prótese junto ao CNES;
4.5 Comprovação da habilitação do profissional para executar os serviços
mediante apresentação de: - Copia da carteira de identidade profissional;

5. - Das OenrcaçÕes DA coNTRATADA
5.1 A reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e relazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 03 (três) dias
úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente
de culpa da empresa prestadora de serviço.
5.2 A evitar o emprego de acessórios improprios ou de qualidade inferior, não
podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
5.3 A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de serviços ou aquisiçÕes com vícios ou defeitos,
constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o ptazo.
5.4 Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os
materiais, conforme item 07 deste Termo de Referência.
5.5 Declarar a garantia técnica das próteses entregues, oferecidos pela
proponente, cujo prazo não poderá ser inferior ao definido no item 6.1, contado a partir
do recebimento definitivo dos materiais.
5.6 Aceitar os acréscimos e supressôes do valor inicialmente estimado para
aquisição dos equipamentos e materiais permanentes, nos termos do § 'io; do art. 65
da Lei 8 666/93;

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Irnperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
site: www.imperatriz.ma.gov.br
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5.7 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, do
cumprimento das obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos
técnicos, enrquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, de
acordo com o manual de garantia do fabricante.
5.8 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.
5.9 O prestador de serviços que possua sede fora do município de lmperatriz - MA
ou municípios circunvizinhos vencedor deverá apresentar preposto na cidade de
lmperatriz - MA, não sendo obrigatoria a instalação de filial, podendo ser representada
por meio de pessoa competente.
5.10 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um
ptazo máxirro de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das
sanções pre'vistas no art.o 81 na Lei 8.666/93.
5.11 O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a
planilha de preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante
vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato.
5.12 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
5.13 Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com
relação ao fornecimento das proteses.
5.14 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis
trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
5.15 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
5.16 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.
5.17 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução
do contrato.
5.18 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
5.19 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,
fiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por
seu pagamento.
5.20 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria
Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução
deste Contrato.
5.21 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá
a Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
5.22 A Contratada deverá se responsabilizar pela retirada e devolução das peças da
unidade ao laboratorio e vice-versa ou pelas despesas de transporte das peças e
modelos da unidade ao laboratório e vice-versa e mesmo quando numa repetição de
um dos passos (relatados abaixo) até a finalização das peças. Segue abaixo os
passos a serem seguidos:
5.22.1 Confecção da placa de resina para moldagem com alginato;
5.22.2 Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical
(vazar o gesso apos moldagem com alginato);
5.22.3 Encaminhar o modelo com os dentes montados (Laboratorio compra para cada
modelo de acordo com o tamanho e cor) podendo ocorrer na maioria das vezes há

W€
Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
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necessidade do paciente se locomover para verificar a cor e tamanho ou a montagem
dos dentes;
5.22.4 Entrega da peça já acrilizada (finalizada);
5.22.5 Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para
adaptação das; peças.
5.23 Deverá prestar os serviços em empresa própria.
5.24 Não serão aceitas entregas de proteses fora das Especificações do Edital
5.25 Fica sob a responsabilidade da Contratada qualquer problema que seja
detectado na falha da montagem das proteses.
5.26 lndicar preposto para representa-la na execução do contrato no município que
o serviço está sendo prestado e dirigir os trabalhos realizados;
5.27 lnformar mensalmente ao município a relação de trabalhadores que prestam
serviço na obra ou serviço contratado, indicando para tanto as suas respetivas funções
e salários;
5.28 A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisorias dos
trabalhadores dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia,
promover diretamente ao trabalhador o pagamento das verbas salariais
incontroversas;
5.29 Observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas em
normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados, para
tanto, uma via dos programas de saúde e segurança, além dos comprovantes dos
exames admissionais dos empregados da contratada que venham a participar da
execução dos serviços, bem como sempre apresentar documentos comprobatorios
dos trabalhadores a serem contratados ou demitidos.
5.30 lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos órgãos de controle, Ministério
Público do Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de
Justiça de lmperatriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com
cônjuge, cornpanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, com agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou
função de confiança ou, ainda, agentes políticos da Administração Pública Municipal,
direta ou indireta, de qualquer dos Poderes.
5.31 Ser capaz de arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inclusive no
que dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores,
englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade,
elaboração dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas
implementações.

6. . GaRanTII E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DOS MITCRINIS
6.1 As proteses deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses no que diz
respeito à queda de dentes, rachaduras ou quebra quando provenientes de defeito de

fabricação, não cobrindo a garantia quando da má utilização do produto.
6.2 O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção
preventiva (caso seja necessário) e corretiva, de acordo com as boas práticas de
manuseio das proteses, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter os

materiais ern perfeitas condições de uso.
6.3 Entende-se por manutenção conetiva, para os fins a que se destina este
Termo de Referência, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação

apresentados pelas próteses, compreendendo substituições de peÇas, ajustes,

reparos e correções necessárias.

Av. Dorgival F'inheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 -
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6.4 Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados pelo setor
competente da Contratante, por escrito, por correio eletrônico ou por telefone,
obrigando-se a empresa a atendê-la no ptazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
6.5 No caso dos materiais que apresentarem defeitos e, conseqüentemente
substituídos, a garantia será novamente contada a partir da nova data de entrega dos
equipamentos e materiais permanentes. A Contratada deverá prestar garantia em
valor correspondente a 5o/o (cinco por cento) do valor do contrato, limitada ao
equivalente a dois meses do custo da folha de pagamento dos empregados da
contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados, para
pagamento das obrigações de natureza trabalhista, previdenciária e para com o FGTS,
no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data do encerramento do
contrato;
6.6 A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em
decorrência do trabalho realizado através de deposito bancário em conta-salário, de
titularidade rJo respectivo trabalhador.

7. - Pnlzos, Locau oe EurnecA, REcEBTMENTo E AcetraÇÃo DAS PRoTESES

7.1 Os nrateriais deverão ser entregues no ptazo máximo de até 30 (trinta) dias
corridos contados a partir do recebimento da Solicitação do Material em questão. A
empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas
alterações.
7.2 As proteses serão entregues, sem ônus adicional paru a contratante, no CEO

- Centro de Especialidades Odontológicas ou local designado por pessoa competente
para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da contratada.
7.3 Empresa vencedora deve efetuar a entrega dos materiais em perfeitas
condições de uso e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificações
técnicas e níveis de desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente
do respectivo órgão responsável.
7.4 O recebimento das proteses dar-se-á provisoriamente, nas dependências do
CEO - Centro de Especialidades Odontologicas após a realizaçáo de vistoria por
membro do setor da contratante, mediante a emissão do termo de recebimento
provisório.
7.5 O recebimento dar-se-á definitivamente, apos a confirmação do usuário a que
se destina os materiais da entrega sem avarias do produto, mediante a emissão do
termo de recebimento definitivo.
7.6 O recebimento das próteses não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência e
editalícias, para a expedição do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme
o caso.

8, - OenrcaÇÕEs DA CotrnaraNrc
8.1 Efetuar o pagamento na forma do item 09 deste termo, após o recebimento
definitivo das próteses e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,
fiscais, previdenciárias e as demais disposições deste Termo de Referência;
8.2 Verificar se a entrega das próteses foi realizada com observação às
disposições pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no
cancelament«: do pagamento dos materiais.
8.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a administração.
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8.4 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos
itens, aos requisitos mínimos constantes neste Termo de Referência.
8.5 Notificar ao prestador, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias;
8.6 Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às
disposiçÕes pertinentes neste termo, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamentcl.
8.7 A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa
contratada junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de débitos
trabalhistas, cle débitos e tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da
certidão negativa de investigação junto ao Ministério de Público do Trabalho.

9. - Do Pncnmenro
9.1 O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por
meio de ordem bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis
após a aceitação definitiva dos mesmos, com apresentaçáo das notas fiscais
devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
9.2 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS
PROPORCIONAIS A PRESTAÇÃO DOS SERVTÇOS, à medida que forem realizados
o recebimento dos mesmos, não devendo estar vínculado a liquidação total do
empenho.
9.3 Para Íazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá
apresentar, juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a
Fazenda Municipal e Estadual, (dívida ativa e de débitos), com o FGTS (Certificado de
Regularidade, do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
9.3.1 Além das respectivas certidôes, as obrigações trabalhistas supracitadas
deverão ser comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma:
a) documento comprobatorio do pagamento de salários, adicionais, horas extras,
repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário aos funcionários;
b) documento comprobatorio da concessão de ferias remuneradas aos funcionários e
ao pagamento do respectivo adicional;
c) documentrr comprobatorio da concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
d) documento comprobatorio dos depositos do FGTS;
e) documento comprobatório do pagamento de obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;
f) documento comprobatorio do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores,
dentro do prazo legal;
9.4 Na hipotese de não ser apresentada a documentação comprobatória do
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que
se trata na cláusula Do Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até
que a situação esteja regularizada.
9.5 Na hipotese prevista no item anterior e em não havendo quitação das
obrigações por parte da contratada no ptazo de até 15 (quinze) dias, a contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da
contratada que tenham participado da execução dos serviços contratados.
9.6 A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do
não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de
qualquer outra causa que esta deu azo.
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10.1 O valor estimado do bem conforme Portaria do Ministério da Saúde fora
estipulado R$ 423.68í,60 (quatrocentos e vinte e três mil seiscentos e oitenta e
um reais e sessenta centavos).
10.2 Fica a cargo da administração pública o reajuste dos preços constantes neste
processo quando das alterações que venham a sofrer a portaria n. 1.825 de 24 de
agosto de 12012, devendo ser adotadas as medidas legais paraa execuçáo do fim a
que se dispôe o reajuste.

11. - DA PRoposrA DE Pneço E cRlrÉRto oe Juucarrleruro
11.1 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas
as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer
natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto dessa licitação,
já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.
11.2 O certame licitatorio será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL
em confonnidade com a Lei Federal n.o 10.520, de 17 de julho de 2002,
regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.o 2212007. Será adotado na
licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREçO GLOBAL.
Visando dotar de maior celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais
proporcionando uma maior atratividade para as empresas participantes da licitação e
facilitando ;r administração dos contratos sobres os serviços.
11.3 Os ;creços ofertados na proposta deverão ser líquidos, devendo estar neles
incluídos o custo dos encargos sociais e trabalhistas, inclusive no que dizem respeito
às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores, englobando, por
exemplo, liPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração dos
programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementações, sem
prejuízo de todas as despesas com impostos, taxas, materiais, seguros e demais
encargos, cle qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do
objeto deste certame, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos,
contemplando item a item.

12. - Do Pnlzo oe VtcÊlrcrA Do CoNrRero
12.1 O prazo de vigência da contratação para entrega dos materiais deste Termo de
Referência é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ser
prorrogado de acordo com o que dispõe a legislação vigente.

í3. - DA FrscALrzAçÃo Do CoNTRATo
13.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão
feitos pelo servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente desígnado,
que anotará em registro proprio todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da
Lei no 8.666, de 21.06.93.
13.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.
13.3 Realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é
iniciada, tomando as seguintes providências:
a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a
relação de todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos
por contrato, fazendo constar informações como nome completo, número do CPF,

,w
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função exercida, salários, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua
quantidade (vale-transporte e auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias,
licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
b) Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e
Previdência Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem
com o informado pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial
atenção para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a
remuneraÇáo (notadamente em relação ao salário-base, adicionais e gratificações),
além de toclas as eventuais alterações dos contratos de trabalho;
c) Veritficar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto
no contrato administrativo;
d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de
trabalho, norma coletiva ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas
aplicáveis à contratada;
0 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de
trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos
empregados, além da adoção de medidas de proteção, inclusive através do
fornecimenlo de equipamentos de proteção individual - EPls, conforme previsto pelo
Programa de Prevenção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa contratada;
g) Observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia da
Execução.
13.3.1 O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a

comprovaçâo do recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) Copia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social
(GFrP);
b) Copia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido
quando o recolhimento for efetuado pela internet;
c) Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
d) Copia da relação de tomadores/obras (RET).
13.3.2 O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a

comprovação do recolhimento das contribuições do INSS por meio dos seguintes
documentos:
a) Copia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social
(GFrP);
b) Copia do comprovante de Declaração à Previdência;
c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido
quando o recolhimento for efetuado pela internet;
d) Copia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
e) Copia da relação de tomadores/obras (RET).
13.4 Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas
contrataçóes continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada
exigindo mensalmente, para tanto, os respectivos documentos:
a) Anotação da Carteira de Trabalho;
b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195,
parágrafo 30 da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não
esteja realizando os depositos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;
d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao
mês anterior;
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r
e) Connprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando
cabível;
0 Conrprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos
trabalhadores;
g) Conrprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do
adicional de férias, na forma da Lei;
h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periodicos,
além de complementares, quando for o caso desses últimos;
i) Contprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de
entrega;
j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem
exigidos por lei;
k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
l) Conrprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva,
acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;
13.5 Comrprovante do cumprimento das obrigaçôes dispostas na CLT em relação
aos empregados vinculados ao contrato.

14. - Dns MuLrAS, SANçoES AonttrHrsrnarvAs E REScrsÃo CoNrRRruRr
14.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a
gravidade da falta cometida:
14.1.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização,
no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
14.1.2 Multas:
a) 0,03o/o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais
entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá

decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo
da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.
c) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
e) 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipotese de rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.
0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipoteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigaçÕes contratuais
- atraso superior ao ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

14.1.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que
seja promovida a sua reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a sanção,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.
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í5. - Dl DoraçÃo OnçauexrÁnra

í6 - DA ANTTCORRUPÇÃO
16.1 E vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e à Contratada e/ou a

empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o

Contrato;
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçÕes
ou prorrogações do Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato;
e) De qualquer maneira fraudar o Contrato; assim como realizar quaisquer ações
ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012A15 (conforme alterado), do
U.S. Foreigrr Corrupt Practices Act de 1977 (conÍorme alterado) ou de quaisquer
outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não
relacionadas com o presente Contrato.

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL
17.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo, conforme
disposto nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.
17.2 Os çrsos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
17.3 A resr:isão do contrato poderá ser:
17.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, nos, casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,
notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou
17 .3.1.1 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo
da aplicaçã«r das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas
trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e
para com o FGTS.
17.3.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS; ou
17.3.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
17.4 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao
contratado o contraditorio e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a
XVI da Lei Federal no 8.666/93:
17.4.1 A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de
Saúde - SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo ptazo, independentemente do

w
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pagamento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas rlesmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação,
17.4.2 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturb,ação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação.
17.4.3 A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de
área, local ou objeto parua execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como
das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;
17.4.4 Quanrlo a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente
comprovado$ que houver sofrido, tendo ainda direito a:
17.4.4.1 Devolução de garantia;
17.4.4.2 Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão,
17 4.4.3 Pagamento do custo da desmobilizaçáo.
17.5 A resr:isão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
17.6 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

í8 - Das DrsposrçÕes GERATS

18.1 A Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA, poderá
revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência aos
licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).
18.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser prestados
pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos no

1657, Bairro Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 02.19.00.321512019 - SEMUS.

lmperatriz -MA, 07 de junho de 2019
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PREFEIÍtjRÁ DE

K ITTIPERÂTRIZ

ANEXO I - Gonfecções de próteses dentárias

ITEM ITENS
ESTIMATIVA

ANUAL
VALOR
MED!O

TOTAL

1

Serviço de conÍecção de próteses dentarias totais superior e inferior
confeccionadas r:aracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, levando
em conta a tonalidade da pele e os dentes devem seguir cor, tamanho e
qualidade necessários a uma boa estética e que não sofra alteraçáo de
cor e forma quando na ingestáo de alimentos quentes.

720 R$ 252,00 R$ 181.440,00

2

Serviço de confecçáo de próteses dentária parcial removÍvel superior e
inferior confeccionadas, cor da gengiva seguindo escala,levando em
conta a tonalidade da pele e os dentes devem seguir cor, tamanho e
qualidade necessários a uma boa estética e que náo sofra alteraçáo de
cor e forma quando na ingestão de alimentos quentes.

720 R$ 278,67 R$ 200.642,40

3

Serviço de confecSo de próteses dentárias coronárias/intrarradiculares
fixas/adesivas (por elemento) superior ou inferior confeccionadas,
seguindo escaler de cores de acordo com os elementos naturais
remanescentes, levando em conta a tonalidade da pele, para que haja
qualidade e uma boa estética e que não sofra alteraçáo de cor e forma
quando na ingestão de alimentos quentes.

240 R$ 173,33 R$ 41.599,20

TOTAL R$ 423.68í,60

Ltelnn,Nárümilo
8üídl$,taÉes

Mat-55.17G7

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, ne 47 - Centro, CEP 65903-270 - lmperatriz (MA)

Fone: (99) 357*9872 / Fax: (99\ 3524-9872
site: www.imperatriz.ma.gov.br

,^t



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMISSÃo pBnnnANENTE DE LICIT,IÇÃo

pnecÃo pRESENcTAL No 077r2019-cpL

ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de de 2019.

A(o)
PREGOETRO(A) MUNTCTPAL

REF. PREGÃO PRESENCIAL NO O77I2O19.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

_, inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua vem pela presente informar a Vs.
portador do RG no _ e doSas. que o Sr,

CPF no , é designado para representar nossa empresa na Licitação
acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,

formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

dÂf.í-iíh
ffi CPL]"

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, CEP 65900-505 - Imperatriz (MA)
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coMISSÃo pTRMANENTE DE t-Ictra.çÃo

pnecÃo pRESENctAL No ozztzolg-cpL
ANEXO ilt

(MTNUTA DO GONTRATO)

GoNTRATO No_/2019 - SEMUS

coxrnnreçÃo DE EMeRESA ESeEcTALTZADA
eARA pnEsraçÃo DE sERV!ços DE coNFEcÇÃo
DE PRoTESES oerutÁntls, coNFoRME
ESpEcrFrceçôes coNSTANTES No EDtrAL,
supRINDo ASSIM A DEMANDA DE ReeeruraçÃo
pnorÉncA Dos pActENTES Do cEo - cENTRo
DE ESPECIALTDADE ODONTOLOGICA, QUE ENTRE
sr cELEBRAM o uur.rcípto DE TMpERATRTZ E A
EMPRESA
ABAIXO.

NA FORMA

Ao(s) dias do mês de 

- 
do ano de 2019, de um lado, o IUUUICípIO Og

IMPERATRIZ, CNPJ/MF no 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n" 2Q1,

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde,
brasileiro(a), agente político, portador do RG no _ SSP/MA e do CPF/MF no

doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a

empresa CNPJ/MF n.o estabelecida na
neste ato, representada pelo, Sr. portador do RG no

e do CPF/MF no doravante denominada simplesmente de
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo no 02.19.00.321512019 - SEMUS
e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de
transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o
presente Contrato, regido pelas Leis 10.520, de 17 de julho de2002,8.078, de í990 CDC e
n.o 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
l. O Objeto deste Contratação de Empresa Especializada para prestação de Serviços
de Confecção de Próteses Dentárias, suprindo assim a demanda de reabilitação Protética
dos Pacientes do CEO - Centro de Especialidade Odontologica com motivação no processo
administrativo no 02.19.00.321512019 - SEMUS, e em conformidade com o Pregão
Presencial no 07712019-CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este
instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no
procedimento licitatorio realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas
alterações.

cLÁusuLA SEGUNDA - DOS OBJETOS, ESPECIF|CAçOES E QUANTTDADES

Fls.

AE?,
CPL t^
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l. O Objeto do presente contrato abrange o disposto na cláusula primeira deste
instrumento, com detalhamentos no que tange a especificaçÕes e quantidades constantes,
notadamente, no termo de referencia, bem como em seus anexos.

cLÁusuLA TERCETRA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA
l. A reparar, corrigir, remover, substituil desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 03 (três) dias úteis, quaisquer víci
os, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da empresa
prestadora de serviço.
ll. A evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior, não podendo tal fato
ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
lll. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos
prazos da garantia, mesmo expirado o ptazo.
lV. Observar o ptazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os materiais,
conforme claúsula decíma sétima.
V. Declarar a garantia técnica das próteses entregues, oferecidos pela proponente, cujo
ptazo não poderá ser inferior ao definido na claúsula sétima, contado a partir do recebimento
definitivo dos materiais.
Vl. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição dos
equipamentos e materiais permanentes, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93;
Vll. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas, inclusive aquelas com deslocamento dos técnicos, enquanto
perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, de acordo com o manual de
garantia do fabricante.
Vlll. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.
lX. O prestador de serviços que possua sede fora do município de lmperatriz - MA ou
municípios circunvizinhos vencedor deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz -
MA, não sendo obrigatoria a instalação de filial, podendo ser representada por meio de
pessoa competente.
X. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis apos a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art.'81 na Lei 8.666/93.
Xl. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena
de recusa da assinatura do contrato.
Xll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros,
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
Xlll. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação
ao fornecimento das próteses.
XlV. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
XV. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
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XVl. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a peúeita execução do objeto.
XVll. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contrato.
XVlll. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
XlX. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.
XX. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipal
de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.
XXl. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
XXll. A Contratada deverá se responsabilizar pela retirada e devolução das peças da
unidade ao laboratório e vice-versa ou pelas despesas de transporte das peças e modelos
da unidade ao laboratório e vice-versa e mesmo quando numa repetição de um dos passos
(relatados abaixo) até a finalização das peças. Segue abaixo os passos a serem seguidos:
XXlll. Confecção da placa de resina para moldagem com alginato;
XXIV. Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vazar o
gesso apos moldagem com alginato);
XXV. Encaminhar o modelo com os dentes montados (Laboratório compra para cada modelo
de acordo com o tamanho e cor) podendo ocorrer na maioria das vezes há necessidade do
paciente se locomover para verificar a cor e tamanho ou a montagem dos dentes;
XXVI. Entrega da peça já acrilizada (finalizada);
XXV|l. Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das
peças.
XXVlll. Deverá prestar os serviços em empresa própria.
XXIX. Não serão aceitas entregas de proteses fora das EspeciÍicações do Edital
XXX. Fica sob a responsabilidade da Contratada qualquer problema que seja detectado na
falha da montagem das proteses.
XXXI. lndicar preposto para representa-la na execução do contrato no município que o
serviço está sendo prestado e dirigir os trabalhos realizados;
XXXIl. lnformar mensalmente ao município a relação de trabalhadores que prestam serviço
na obra ou serviço contratado, indicando para tanto as suas respetivas funções e salários;
XXX|ll. A contratada deverá efetuar o pagamento das verbas rescisórias dos trabalhadores
dentro do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua inércia, promover diretamente ao
trabalhador o pagamento das verbas salariais incontroversas;
XXXIV. Observar e cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho, previstas em
normas legais e atos do Ministério do Trabalho apresentando, no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos do início da efetiva prestação dos serviços contratados, para tanto, uma
vla dos programas de saúde e segurança, além dos comprovantes dos exames
admissionais dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos
serviços, bem como sempre apresentar documentos comprobatórios dos trabalhadores a
serem contratados ou demitidos.
XXXV. lnformar, no prazo de 05 (cinco) dias, aos orgãos de controle, Ministério Público do
Trabalho e Ministério Público do Estado do Maranhão - Promotorias de Justiça de
lmperatriz, eventual trabalhador contratado e que tenha ligação com cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com
agentes públicos ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança ou, ainda,
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agentes políticos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, de qualquer dos
Poderes.
XXXVI. Ser capaz de arcar com o custo dos encargós sociais trabalhistas, inclusive no que
dizem respeito às medidas de proteção da saúde e segurança dos trabalhadores,
englobando, por exemplo, EPls, adicionais de insalubridade e periculosidade, elaboração
dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas implementaçóes.

GLÁUSULA QUARTA. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
l. Efetuar o pagamento na forma da claúsula sexta, após o recebimento definitivo das
próteses e verificação do cumprimento de todas as obrigaçóes legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposições do Edital;
ll. Verificar se a entrega das próteses foi realizada com observação às disposições
pertinentes no Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
materiais.
lll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a administração.
lV. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos
requisitos mÍnimos constantes no Edital.
V. Notificar ao prestador, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes de cada um dos itens que compõem o objeto do edital, para que sejam adotadas
as medidas corretivas necessárias;
Vl. Verificar se a prestação dos serviços foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.
Vll. A contratante deverá, mensalmente, consultar a situação jurídica da empresa contratada
junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas de debitos trabalhistas, de débitos e
tributos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da certidão negativa de
investigação junto ao Ministério de Público do Trabalho.

CLÁUSULA QUINTA. DO PAGAMENTO
l. O pagamento pela prestação dos serviços será efetuado ao prestador, por meio de ordem
bancária e/ou transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação
definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.
ll. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS PROPORCIONAIS A
PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS, à medida que forem realizados o recebimento dos mesmos,
não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
lll. Para fazer jus ao pagamento pelos serviços prestados a contratada deverá apresentar,
juntamente com as notas fiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda
Municipal e Estadual, (dívida ativa e de debitos), com o FGTS (Certificado de Regularidade
do FGTS), Certidão Conjunta da Fazenda Nacional e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT) e previdenciárias;
lV. Além das respectivas certidões, as obrigações trabalhistas supracitadas deverão ser
comprovadas e submetidas à municipalidade da seguinte forma.
a) documento comprobatorio do pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e décimo terceiro salário aos funcionários;
b) documento comprobatorio da concessão de férias remuneradas aos funcionários e ao
pagamento do respectivo adicional;
c) documento comprobatorio da concessão do auxílio{ransporte, auxílio-alimentação e
auxílio-saúde aos funcionários, quando for devido;
d) documento comprobatorio dos depositos do FGTS;
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e) documento comprobatorio do pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos
empregados dispensados até a data da extinção do contrato;
f) documento comprobatório do pagamento de verbas rescisórias dos trabalhadores, dentro
do prazo legal;
V. Na hipótese de não ser apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS de que se trata na cláusula Do
Pagamento, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da fatura
mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação esteja regularizada.
Vl. Na hipotese prevista no item anterior e em não havendo quitação das obrigações por
parte da contratada no prazo de até 15 (quinze) dias, a contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execução dos serviços contratados.
Vll. A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela empresa fornecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer
outra causa que esta deu azo.

GLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA E ASSISTÊNGIA TECNICA DoS MATERIATS
l. As proteses deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses no que diz respeito à queda
de dentes, rachaduras ou quebra quando provenientes de defeito de fabricação, não
cobrindo a garantia quando da má utilização do produto.
ll. O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção preventiva
(caso seja necessário) e corretiva, de acordo com as boas práticas de manuseio das
próteses, durante o ptazo de garantia, com a finalidade de manter os materiais em perfeitas
condições de uso.
lll. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina o Edital de
Referência, aquela destinada a remover os defeitos de fabricação apresentados pelas
próteses, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias.
lV. Os chamados relativos à assistência técnica serão solicitados pelo setor competente da
Contratante, por escrito, por correio eletrônico ou por telefone, obrigando-se a empresa a
atendê-la no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
V. No caso dos materiais que apresentarem defeitos e, conseqüentemente substituídos, a
garantia será novamente contada a partir da nova data de entrega dos equipamentos e
materiais permanentes. A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor do contrato, limitada ao equivalente a dois meses do custo da
folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução
dos serviços contratados, para pagamento das obrigações de natureza trabalhista,
previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da
data do encerramento do contrato;
Vl. A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência do
trabalho realizado através de deposito bancário em conta-salário, de titularidade do
respectivo trabal hador.

cLÁusuLA sÉTrMA - DA FtscALlzAçÃo Do coNTRATo
l. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos pelo

servidor a ser indicado no ato da contratação, especialmente designado, que anotará em
registro proprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.
ll. A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
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lll. Realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de serviços é iniciada,
tomando as seguintes providências:
a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação de
todos os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por contrato,
fazendo constar informações como nome completo, número do CPF, função exercida,
salários, adicionais, gratificaçÕes, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte e
auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras
trabalhadas;
b) Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência
Social - CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o informado
pela contratada e pelo empregado, devendo ainda ter especial atenção para a data de início
do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (notadamente em relação ao
salário-base, adicionais e gratificações), além de todas as eventuais alterações dos
contratos de trabalho;
c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no
contrato administrativo;
d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma
coletiva ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à
contratada;
f) Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho,
cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da
adoção de medidas de proteção, inclusive através do fornecimento de equipamentos de
proteção individual - EPls, conforme previsto pelo Programa de Prevenção aos Riscos
Ambientais - PPRA da empresa contratada;
g) Observar o cumprimento das obrigaçÕes previstas na cláusula Da Garantia da Execução.
lV. O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação do
recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:
h) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
i) Copia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou
acompanhada de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando
o recolhimento for efetuado pela internet;
j) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
k) Copia da relação de tomadores/obras (RET).
V. O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação do
recolhimento das contribuições do INSS por meio dos seguintes documentos:
l) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFIP);
m) Copia do comprovante de Declaração à Previdência;
n) Copia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada
de comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento
for efetuado pela internet;
o) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);
p) Copia da relação de tomadores/obras (RET).
Vl. Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo
mensalmente, para tanto, os respectivos documentos.
q)Anotação da Carteira de Trabalho;
r)Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, parágrafo 30 da
Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
s) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja
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realizando os depósitos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;
t) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês
anterior;
u) Comprovante de fornecimento de vale{ransporte e auxílio-alimentação, quando cabível;
v) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;
w) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de
férias, na forma da Lei;
x) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de
complementares, quando for o caso desses últimos;
y) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de entrega;
z) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;
2.1) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das
informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;
2.2) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo
coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;
2.3) Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na CLT em relação aos
empregados vinculados ao contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS MULTAS E SANçOES ADMINISTRATIVAS
l. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
ll. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no
caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que
não caiba a aplicação de sanção mais grave.
lll. Multas:
g) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução
total.
h) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.
i) 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
j) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
k) 10 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.
l) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se
quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
ptazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

lV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o ptazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
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ct-ÁusulA NoNA - DA REScrsÃo cottrRATUAL
l. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.
ll. Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
lll. A rescisão do contrato poderá ser:
lV.Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, nos
casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666i93, notificando-se a
contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou
V. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.
Vl. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou
Vll. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
Vlll. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal
no 8.666/93:
lX.A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -
SEMUS, por ptazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo ptazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a sltuaçáo;
X. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal
de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da
ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.
Xl. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local ou
objeto paru a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;
Xll. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:
Xlll. Devolução de garantia;
XlV. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
XV. Pagamento do custo da desmobilização.
XVl. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
XVll. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA - DOS REGURSOS PROCESSUATS
L Dos atos de aplicação de penalidade prevista no Edital, ou de sua rescisão, praticados
pela CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
intimação do ato.
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ll. Da decisão do Secretário Municipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu
ptazo final, cabe, inicialmente, pedido de reconsideração, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
a contar da intimação do ato.
lll. Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do item anterior, o Secretário
de Saúde deverá se manifestar no ptazo de quinze (15) dias e poderá, ao recebê-lo,
atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de
interesse público.
lV. Em qualquer hipotese é assegurado à CONTRATADA amplo direito de defesa, nos
termos das normas gerais de Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

GLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO REAJUSTE DE PREÇO
l. Os valores estipulados no edital serão reajustados a fins de manter o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos
Administrativos.
ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d"
do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93.
lll. Os reajustes previstos no item anterior deverão ser precedidos de solicitação da
CONTRATADA.
lV. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato
sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
V. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.
Vl. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . Do PRAZO DE VIGÊNGIA Do coNTRATo
l.O prazo de vigência da contratação dos serviços prestados do Edital é de 12 (doze)
meses, a contar logo apos o recebimento da "Ordem de Serviço" emitida pela Contratante,
podendo ser prorrogado em até 60 (sessenta) meses de acordo com o que dispõe a Lei
8.666/93.

GLÁUSULA DÉGIMA TERCEIRA . DA IMPUGNAÇÃo E Do PEDIDo DE
ESCLARECIMENTO
l. Os interessados poderão solicitar, através do setor de protocolo ou via postal com
Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de Licitação - CPL.
ll. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, por
qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no
Diário Oficial do Estado.
lll. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo ptazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço).
lV.A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da
Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das
08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua
Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA e serão diretamente recebidas
neste setor, ou via posta! com Aviso de Recebimento (AR), nos seguintes prazos:
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V. Por qualquer cidadão, alé O2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação;
Vl. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.
Vll. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de orgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.
Vlll. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA RESPONSABILTDADE CIUL DO CONTRATADO
l. O CONTRATADO é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de
ação, omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus
empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito
de regresso.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA ANTtcoRRUPÇÃo
l. Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz
e à Contratada eiou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
a)Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b)Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato;
c)Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorizaçáo em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d)Manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações
ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.
Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA . PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBTMENTO E

ACEITAÇÃO DAS PROTESES
l. Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos
contados a partir do recebimento da solicitação do material em questão. A empresa que não
cum prir o ptazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
ll. As próteses serão entregues, sem ônus adicional paru a contratante, no CEO - Centro de
Especialidades Odontologicas ou local designado por pessoa competente para tal,
acompanhado da respectiva nota fiscal por pessoal qualificado da contratada.
lll. Empresa vencedora deve efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condiçôes de uso
e funcionamento, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro do horário de expediente do respectivo órgão
responsável.
lV. O recebimento dar-se-á provisoriamente, nas dependências do CEO - Centro de
Especialidades Odontologicas após a realizaçáo de vistoria por membro do setor da
contratante, mediante a emissão do termo de recebimento provisório.
V. O recebimento dar-se-á definitivamente, após a confirmação do usuário a que se destina
os materiais da entrega sem avarias do produto, mediante a emissão do termo de
recebi mento definitivo.
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Vl. O recebimento das próteses não implica n sua aceitação definitiva, porquanto dependerá
da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos, da
satisfação de todas as especificações do Termo de Referência e editalícias, para a
expedição do Termo de Aceitação Provisorio ou Definitivo, conforme o caso.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉrrua - DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁRIA
l. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das seguintes dotações
orçamentárias:

. Dotação Orçamentária:02.í9.00.10.303.0127.2293 CEO - CENrRos DE

Esprcrelr oaoes OoorlroLocrcAS.
Despesa:1 597
Natureza: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte do recurso: 114 - Fundo Municipal de Saúde

GLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FORO
l. Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz (MA), com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios
oriundos da execução deste Contrato.
l!. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de 2019
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CONTRATANTE
Secretário Municipal

TESTEMUNHAS

CONTRATADO
Representante Legal

TESTEMUNHAS
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pRecÃo pRESENctAL No 017t2019-cpL

ANEXO IV

MoDELo DE DEcLAnnçÃo DE cuMpRrMENTo Do rNc. v Do ART. 27 DA LEt
8.666/93

oecmneçÃo

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob no

por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)
portador da Carteira de ldentidade no edo

CPF no DECLARA, para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei
no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação : em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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pnecÃo pRESENcIAL No 017t2019-cpL

ANEXO V

MoDELo DE DEcLAneçÃo oe ctÊtrcrA E cuupRrturENTo Dos REeursrros DE
nleruraçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão Presencial n"
07712019-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), _ de de 2019.

Representante Legal da Empresa
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